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Faço saber que a Câmara Municipal de Presidente Bemardes-Mc, por seus representantet aprovou, e eu, eu seu
nome, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.lo. Esta lei disciplina os casos de contratação tempoÍária no Município de Presidente Bemardes-Mc, em razão de
excepcional interesse público, nos termos do inciso lX do artigo 37 da Constituição da República.

AÊ2o. Considera-se necessidade temporária de excepcional inteÍesse público para os fins desta Lei:

| - A admissão de professor, em casos de vacância ou de licença, até a realização de concurso;

ll - A contratação de mão de obra, para atendimento a convênio na execução de obra pública, em caráter transitório,
quando o quadro de servidores não for suficiente para atendimento à dêmanda administrativa;

lll - A contratação em casos de emergência e calamidade pública;

lV - €m casos de admissão de profissionais de saúdq para suprir a Íalta de servidores, até a realização de concurso
público;

V - Atender necessidade de pessoal, em decorrência de: vacância de cargo efetivo, licença sem vencimento, nomêação
para exercício de cargo comissionado, férias ou quaisquer afastamentos, de qualquer natureza, não havendo candidato
aprovado em concurso público para o cargo correspondentg quando o serviço público não puder ser desempenhado

a contento com o quadro remanescente;

Vl - Atender aos Programas do Govemo Federal ou Eíadual, quando houver necessidade da contratação;

Vll - o número de servidores efetivos for insuÍiciente para continuidade de serviços públicos essenciait desde que não

haja candidato aprovado em concurso público, ficando a duração dos contratos limitada ao provimento dos cargos

mediante concurso público.

Art.3o. Para recrutamento de pessoal contratado sob a egide desta Lei será utilizado o processo seletivo simplificado,

através da análise de cunículo profissional e tempo de experiência, na forma do regulamento.

ArL4o. A contrataçáo regida por eía Lei revestiÍ-se-á de ato adminiíÍativo formal regido pelo Direito Administrativo,
na forma de contrato administrativo temporário, com os seguintes prazos:

| - - Nas hipóteses do inciso I do artigo anterior, pelo prazo não supeÍioí a 05 (cinco) anos;

ll - Nas hipóteses do inciso ll do aÍtigo anterioÍ, pelo prazo de até 01 (um) ano;

lll - Nas hiÉteses do inciso lll do artigo anteÍior, pelo prazo de enquanto perdurar a situação de emergência ou

calamidade pública;

lV - Nas hipóteses do inciso lV do artigo anterior pelo prazo de até 02 (dois) anos;

V - Nas hipóteses do inciso V pelo prazo de até 02 (dois) anos;
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Vl - Nas hiÉteses do inciso Vl pelo prazo de até 02 (dois) anos;

Vll - Nas hiÉteses do inciso Vll do artigo anteÍioÍ pelo prazo de até 02 ( dois) anos.

ArLs o. A remuneração e ajomada de trabalho do pessoal contratado no regime instituído por esta lei corresponderão
às mesmas prêvistas no cârgo no Plano de Cargot Carreiras e Vencimentos dos Servidores Públicos do Município,
observado o vencimento inicial do cargo.

PaÉgrafo único - Na contratação de pessoal pam cumprirjomada de tÍabalho diversa da Íixada pelo Município. os
vencimentos seÍão aumentados ou reduzidos na mesma proporção, desde que respeitado o valor do salário mínimo.

ArL6o. A contÍatação para atender às necessidades decorrentes de calamidade pública e de emergência prescindirá de
processo seletivo.

ArLT o. Os requisitos para a contratação tempoÍária a que alude esta lei são os seguintes:
I - Ser brasileiro ou nâturalizado;
ll - Ter completado 18 (dezoito) anos de idade;
lll - Estar em gozo dos seus direitos políticos;

lV - Estar quite com as obrigações militares;
V - Não ter sido condenado em processo administrativo disciplinar por falta grave;

Vl - GozaÍ de boa saúde fisica e mental, e não ser poÍtadoÍ de deficiência incompatÍvel com o exercício da atividade ou
função;

Vll - Possuir habilitação/ escolaridade exigida para o exercício do cargo ou função.

ArL8o. Para fins de comprovação da saúde fisica e mental, o contratado será submetido à avaliação málica pelo

seMço de saúde do Município ou por máCico por ele credenciado.

Art.go. Dentro do prazo de validade de concurso público, para o Íegimê de contratação instituído por esta lei, seÍá

dada preferência aos candidatos aprovados em concurso público, obedecida a ordem de classificação do certame.

ArL10. Aos contÍatados regidos por esta Lei aplica-se-lhes o regime juídico especial, o qual garante aos seÍvidores

contratados os seguintes diÍeítos:

| - férias regulamentares e 1/3 (um teÍço);

ll - 'l 30 salário;

lll - ContribuiÉo previdenciária para o Regime Geral da Previdência Social do INSS.

Art.l 1. O pessoal contratado nos teÍÍnos desta Lei não poderá:

| -Receber atribuiçõet funçóes ou encargos não previstos no respectivo contrato;

ll - Ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, paÍa o exercício de cargo em comissão

ou função de confiança.

Art.12- As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos destâ Lei serão apuÍadas mediante

sindicância, concluída no prazo de trinta dias e assegurada ampla deíesa.

Art.13. O contrato administrativo firmado de acordo com esta Lei extinguiÍ-se-á, sem direito a indenizações:

| - Pelo término do pÍazo contratual;
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ll - Por iniciativa do contratante.

ArL14. O tempo de serviço prestado em virtude de contratação nos termos desta Lei será contado para todos os
efeitos.

ArLl5 . As despesas advindas das contÍataçôes regidas por esta Lei correrão a conta de elemento próprio da despesa,

constante no orçamento do exercício ügente.

ArLl6. Ficam mantidos, até a data da pÍomulgação da presênte Lei, os contÍatos administrativos temporários celebrados
pela administração municipal, sob a égide da legislação anterior.

ParágraÍo único - Os prazos de contratação temporária pÍeüíos neía lei, para aqueles servidores quejá se encontram

contratados no Município, passam a se aplicar automaticamente aos contratos administrativos em vigor.

AÍ1.17. A Íorma e os critérios para o ÍerÍutamento do pessoal a sêÍ coÍtÍatado sob o regime desta lei seÍão

estabelecidos nos termos do Regulamento-

ArL18. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de até 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Artl9. Ficam expressamente Íevogadas as leis municipais de no. 737, de 07 de novembro de 2012 e de no.739nO13.

Art20. Eía lei entra em vigor na data de sua publicação.

Presidente Bemardes-Mc, 02 de setembro de 2022.

Olívio Quinüio Nêto

Prefeito Municipol
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